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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 15/08/2025
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Carne. Exportação. Barreira sanitária.
Responsável: Andrea Claudia Parrilla – Adida Agrícola em Buenos Aires

ARGENTINA: OPORTUNIDADES PARA A
CARNE BOVINA BRASILEIRA

SUMÁRIO:
A recente eliminação da barreira sanitária que restringia a entrada de carne fresca
com osso na Patagônia argentina abre uma oportunidade comercial interessante para
a carne brasileira. Essa modificação permite, sob condições sanitárias rigorosas, o
ingresso de carne fresca com osso proveniente de zonas livres de febre aftosa com
vacinação para a região da Patagonia que é livre de febre aftosa sem vacinação e
posiciona o Brasil como um fornecedor competitivo no mercado argentino.
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A Argentina, tradicionalmente um dos maiores consumidores de carne bovina do mundo,
enfrenta um cenário favorável para a importação de carne bovina de outros países. O recente
avanço nas negociações de um novo Certificado Sanitário Internacional com o Brasil e a
modificação nas barreiras sanitárias argentinas representam uma grande oportunidade para o
Brasil, dado o contexto atual do setor de carne bovina argentino.

Recentemente, em 2025, o Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade Agroalimentar
(SENASA) da Argentina, após um processo de revisão que durou mais de duas décadas,
publicou a Resolução SENASA 460/2025, permitindo a entrada de carne bovina fresca com
osso proveniente de zonas livres de febre aftosa com e sem vacinação na região patagônica
argentina, desde que ambas sejam reconhecidas pela Organização Mundial de Saúde Animal
(OMSA). Durante 22 anos, a entrada de carne com osso foi proibida na região Patagônica,
como medida de proteção após focos de febre aftosa registrados em 2001. Com os avanços
do Plano Nacional de Erradicação da Febre Aftosa da Argentina, a flexibilização das barreiras
abriu um novo cenário para a carne bovina brasileira, já com presença estabelecida no
mercado argentino.

A nova regulamentação, agora em vigor, representa uma oportunidade para o Brasil ampliar
suas exportações para a Argentina, especialmente na região da Patagônia, que enfrenta uma
escassez local de carne bovina devido à queda do rebanho argentino, e concentra uma alta
demanda por carne bovina com osso, um corte muito apreciado e tradicional no consumo
local. No Brasil,  ao contrário da Argentina, esse corte não tem demanda expressiva e possui
um valor baixo no mercado. Portanto, esse mercado pode ser direcionado para a Argentina e
contribuir para ampliar as exportações brasileiras para esse país.
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Fonte: Clarín

A Argentina enfrenta uma queda significativa em seu rebanho bovino, com uma perda de 1,3
milhão de cabeças de gado, incluindo 825 mil vacas, conforme dados da Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Pesca da Argentina (SAGYP, 2024). Esse declínio impacta
diretamente a oferta local e mantém os preços da carne bovina com osso elevados. A
ampliação do mercado de carne brasileira poderia contribuir para reduzir os preços e
diversificar a oferta de cortes para o mercado argentino, especialmente na Patagônia.
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Além disso, a proximidade geográfica entre Brasil e Argentina reduz os custos logísticos,
facilitando o comércio bilateral. O Mercosul oferece uma tarifa zero para esse tipo de produto,
o que torna a carne bovina brasileira ainda mais atraente para os consumidores argentinos.
Outro fator relevante é o avanço da genética brasileira. Como destacado recentemente na
Expo Rural 2025 em Buenos Aires, a genética bovina brasileira tem se desenvolvido de
maneira significativa, superando as exportações de genética argentina para o Brasil. Esse
avanço fortalece a competitividade da pecuária nacional e reforça a percepção de qualidade
da carne brasileira nos mercados externos, incluindo a Argentina.
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Com a implementação da nova regulamentação, ambiente mais favorável à abertura
comercial do governo argentino e a combinação de uma taxa de câmbio oficial fortalecida e
uma maior abertura comercial, a importação de carne pela Argentina termina sendo mais
lucrativa do que produzi-la localmente. Nesse sentido, o Brasil está bem posicionado para
explorar essa oportunidade de negócios. 

Por fim, a negociação de novos Certificados Sanitários Internacionais (CSI), alinhados com as
condições sanitárias atuais, deverá facilitar ainda mais o aumento do intercâmbio comercial,
permitindo que o Brasil se consolide como fornecedor estratégico de carne bovina para a
Argentina.
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